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PREFÁCIO 
Abordagens à autonomia da escola 
João Formosinho 
Joaquim Machado 
1. Em Portugal, os estudos organizacionais da educação 
caracterizam-se numa primeira fase pelo predomínio das abor-
dagens jurídicas e normativas e incidem no conhecimento da 
legislação aplicável, na interpretação jurídica e no modo de orga-
nização pedagógica, mais com a função de agir em conformidade 
com a lei que de transformar a escola. Estas abordagens encontram 
justificação, em grande parte, na centralização política e adminis-
trativa do país e no correlato controlo da escola, concebida apenas 
como serviço local do Estado integrado na sua administração peri-
férica. Nesta concepção, a escola "é um serviço chefiado por órgãos 
locais ( ... ) que funciona na dependência hierárq uica dos serviços 
centrais do Ministério da Educação" (Formosmho, 1989:55): a 
sua direcção situa-se fora dela e comunica através de despachos 
normativos, despachos, circulares e instruções directas; não tem 
autonomia (científica, pedagógica, curricular, organizativa, finan-
ceira ou administrativa); a comunidade escolar é restrita aos profes-
sores, funcionários e alunos (todos eles elementos enquadráveis na 
cadeia hierárquica e sujeitos ao poder disciplinar do Estado); presta 
contas exclusivamente ao Estado através dos serviços centrais, nos 
quais se inclui a Inspecção. 
A partir da década de 80 do século XX e a pretexto da Reforma 
Educativa, 05 debates em torno da descentralização, da participação 
·e da autonomia, as exigências da formação de professores e reali-
c>zaçóes como a "gestão democrática" incitam a novas abordagens da 
; escola como organização e conduzem a uma perspectiva diferente 
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• A PARTICIPAÇÃO' 
ILUSAO, IDEOLOGIA OU POSSIBILIDADE? 
Escola Superior de Educação, 
Resumo 
Henrique da Costa Ferreira 
Instituto Politécnico de Br agança 
hcnriquc.fcrrcira@ipb.pt 
Em ensaio teóriw, o autor reflecte sob . . âmbito da particirli'lrão sobr t d n. re a mvestlgação rrulizada no 
r-" e u o em ,-ortugal C /ex l' 
da participação como um problen'" d' . . .on tua tza a emergência 
. ~ e mvesltgarao a n' / I',' 
organrzacional e ema' d" we po f leo e a ní~el 
, ta a proposta e estrutura - d ' formas de participação em ambos os níveis. çao e areas, domínios e 
1. A Emergência do tema 
Emb ra apenas colocado como estraté' d . -
democracia ateniense (Sécul V S' gla e deClsao com a 
_ . os - eculo N A C )6 
partiCIpação é tão antigo com h..'. . . ,o tema da 
formulado de odos dlferent° a Istona da humanidade embora 
também diferentes nas diversa:::lt
com 
lm,vhtações e significados 
ao descrever o Êxodo dos Judeus d:~ ~ CIVI lzaçõcs. Ernest. Dale, 
termos da organização da fu e do glpto, ~oloca a questao em 
grupal das pessoas d' "d ga necessano enquadramento 
. • .. ' mgt as por um delegad d M" 
ouvtrla os grupos e transm'f . o e Olses, que 
ao líder. I ma as suas necessidades e pensamentos 
6 Os Gregos da Atenas Clássica organizaram asdecí ~ . 
na base da presença de todo h soes sobre a VIda detTIocrática S os Omens com d' 't d 'd . 
a praça das reuniões comuns ao bem úbr "e' o e C1 adama n. ágor", 
, dmgentes. tais homens eram cham d piCO, onde) por convocatória dos 











































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































OBSTÁCULOS E SOWÇÓES 
I O conceito «democratizaram-..,., . p "t' a pa avra e Em ~f{lf'la o 1 Ica, ,'- d Constituição Ih ' eóricos inerentes as revlsoes a 7 
-se» com os traba OS t olitólogos da Restaura~ão , 
Francesa de 1789, sobretudO Ccom os tP um pouco mais tarde, 
I S" Ben1amm onstan e, Emanue leyes e" M'll (1836) e do seu filho John 
"" 'lês de James I . 
com o utl ltanSmo mg D C tract Sodal Rousseau 
, J' 1762 no u on , 
Stuart MIlI (1859), a em d' I '- dos governos e da decisão 
- m torno a e elçao
colocara a questao e, ' b o sl'gnificado de limitação 
, ' 'bl cas Porem so 
sobre as pobucas pu I, :, -o é mais antiga e começa 
, ha d od a palavra partIClpaça 
e partll o per, I' C "ell (1648) e com Henry 
'd d " om O Iver rom., 
a ganhar CI  am   d m Charles de Secondat 
Bolingbrocke (1730), consagran o-se coL'E 'I des Lois E como 
, ) m 1742 no spn " (Barão de MontesqUleu , ,e 'd desde 1215, pela Magna 
,- I vra esta consagra a, 
negoClaçao, a pa a b latifundiários ingleses c, 
d J • Sem-Terra aos no res e , Carta, e oao- , ção e representação, pelo Essay 
mais tarde, em 1690, como negOCia 
on Civil Govemmet1t, de John Locdke'h' tó ia houve quem tentasse 
, . . s ao long  a IS r , Por vanas veze , . 'I e de participação 
. ' . a ão dlrecta e umversa 
r cuperar o Ideal de partlClp ç . - da v'lda em sociedade, 
d . - na orgamzaçao representativa' nas eClsoes e 
, 
. desde 1898 (cf. Arend Lijphart, 2000; 
Zelândia desde 1894, e na Austráha, d S 'IIS' mo A Esquerda Europeia 
, 2001) C m anos e "'Ia - .. 
SA$SOON, Donald ( . e. b Contexto Editora, Primeira &l!çao. 
Ocidtntal no S"ww XX - \0&1 Il, Lls oa. . d Orlf Hundred Year.; oJ Socwlism 
Tradução de Mário Dias CO';;':I~ a :~~r C:~"ry. London. l.B, Tauris e Co 
_ T1te West E"ropear! Lift In we 
Ltd,1996), . 'fi o movimento de normalização da ~ lavra que slgm lca I ' >. Restaura~ão e uma pa ~ . d' ~remi<;tas dos revO UClonanos 
.. > I ti mente as \ elas e........ -
vida pohuca fran~cs~ re.l va . ~ deste movimento encontra-se na 
de 1789. A prmclpal mamfestaçao Assembieia Nacional, eleita pela 
sobredetcrminação dos gover~o: P~o~::toS de ambos a um poder neutro, 
população. e por uma submlssao. dos regulamentos. O «movimento>! 
que controlaria a legalidade das 1elS ~ overnos revolucionários e suas 
reagia assim aoS pod~res ab~olut': R~~s~eau de uma liberdade relativa do 
arbitrariedades e tambem às 1 elas e P ) 
Príncipe (Governo) face ao Soberanl
o \ ",'0 c'onceito da segunda metade do 
.' - nlversa» e um Note-se que .partlclpaçao u , .Aoadquiriramem 1936, ano em 
. I ~t iadademocracta~",,", Séculoxx. Osmg eses, pa r d' d' 'duas/cidadãos e mulhaes, d' . de voto a tO os os In tVl .. N que estenderam o trelto E . da sem o terem adqumdo. a 
. 't rde outros aln E outroS povos mUlto malS a . 
DA AUTONOMIA DA ESCOLA .~O SUCESSO EDUCATIVO 77 
que se havia perdido desde a Grécia e Roma clássicas, A mais 
marcante terá sido a de Marsílio de Pádua', no Século XIV (1324), 
com o seu Defensor Pacis. Mas os contributos de Thomas Morus, 
com a Ilha da Utopia (1516); de Erasmo de Roterdão, com Elogio 
da Loucura (1536); e de Thomas Campannella, com Cidade do Sol 
(1623) também apelaram para repúblicas de cidadãos livres c iguais 
em direitos e deveres e com liberdade de expressão e ainda para o 
consentimento dos cidadãos como legitimação do Poder. 
Mas, como se disse no início, a participação é um tema 
que só se torna dominante na Sociedade e no Estado da Idade 
Contemporânea, justamente porque ambos geraram problemas 
novos de organização política e social. Com a Revolução Industrial, 
o Estado teve de começar a lidar com problemas derivados da 
concentração de grandes massas de população nas cidades e as 
perspectivas de legitimação do Poder tiveram de ser reequacionadas 
pela concessão de alguns direitos civis e políticos às pessoas que, 
pelo emparcelamento das terras, haviam sido despojadas de 
quaisquer direitos de propriedade, Assim, segundo Ferreira (2007: 
235), os direitos humanos e políticos foram a moeda de troca, a 
nova propriedade, em substituição da propriedade-terra perdida. 
Em Teoria da Educação, a palavra ganhou cidadania a partir 
dos finais do Século XIX e princípios do Século XX '0, com alguns 
Grécia Clássica) a participação era directa e presencíal mas não era universal 
pois escravos, estrangeiros e artesãos não eram considerados cidadãos. 
, MarsOío de Pádua (1280-1343) baseou a sua «rellexão polítiea na necessidade 
do consentimento dos súbditos como critério de legitimídade política)), 
Defendeu que a «única realidade política é o Estado que chamava de Regnun!, 
baseado na soberania do povo, e que o dero teria de se suhordinar às leis e 
normas ditadas. pelos leigos)). Reformadores como Lutero e Calvino e os 
defensores da Igreja Anglicana retomaram estas ldeias. Dtjáuor pads é um 
tratado sobre teoria política determínante para a moderna idéia de estado. 
Declarado herético (1326), foi excomungado pelo papa João XXII e teve de 
fugir. Estas ide ias foram tomadas de htq>;//www.dec,ufcg,edu.brlbiografias/ 
MarsiPad.html. acedido em 08/0612011 e de David HELD. 1997: 55-61. 
I~!+~;"' HI Numa dara influê nda do romantismo em ed ucação, de q ue Émile, de Rousseau 
,é o emblema. chamando a atenção para as características, necessidades e 
interesses das crianças e para a sua necessidade de aprender pela acção e pelo 






































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































78 OBSTÁCULOS E SOLUÇÓES 
pedagogos da Educação NO/Ja, sobretudo Maria Montessori, Ovide 
Decroly e John Dewey Depois, na primeira metade do Século XX, 
Edouard Claparede, Adolphe Ferriere, Roger Cousinet, Célestin 
Freínet e Jean Piaget, sendo colocado tanto em termos de princípios 
de ensino e de aprendizagem como em termos de organização do 
contexto escolar. No que respeita a esta última vertente, são mais 
relevantes os contributos de Dewey, Decroly e Freinet. E, no início 
da segunda met de do Século, surgem os contributos de Carl Rogers 
e de Paulo Freire, ambos preconizando pedagogias da liberdade, da 
autonomia e da libertação, com uma séria contestação à pedagogia da 
submissão (Rogers) e à pedagogia b(!/I(ária (Freire) ". 
Mas, na Teori  das OrganiZ</{ões, só foi um tema marcante a 
partir do início da década de 30 do Século XX, décad  em que a 
Escola das Refafões Humanas o colocou nas agendas teórica e empírica 
da Gestã  d s Organizações, graças aos contributos da Psicologia 
Social e da Psicologia Comportamentai. O tema é quase gnorado 
pela Escola da Admínistração Científica (I 890-J 920) e pela Escola 
da Burocracia (1920-1940) e emerge com a Escola das Relações 
Hurna/Uls, por resultados não intencionais, a partir da Experiênci  de 
lIawtllOme e da figura de Elton Mayo (1934), permitindo descobrir 
a importância da motivação, das relações informais e da participação 
nas decisões e sendo desenvolvido pela Teoria Comportamentalisf4 
(1940» e pela TeorUt do Desenvolvimeltto Organizacional (1950» c, 
em Sociologia, pela Teoria do InteraaÍ<lnislI1o Si bólico (J960» 
Desde então,  tema da participação não mais foi abandonado 
em Teoria das Orgalliza{.ões, sendo mais marcante na Teoria do 
Desen/Jolvimento OrganíznâolWl, mas teve o seu apogeu teórico emrc 
1962 e 1996 ", a partir dos movimentos estudantis americanos de 
11 Sendo um dos primeiros con~eitos de luta de Paulo Freire, importa materia-
lizá-lo. Pedagngia Bancária temtré's significados principais: 1) li uma pedagogta 
sentada, de inacção ffsica,e sem supone material; 2) é uma pedagogia baseJd3 
num tínico construtor-transmissor do saber, o professor; 3) é uma pedagogia 
com uma única fonte do saber e da autoridade, a Escola. 
12 Estamos a seguir uma períodologia que também se adaprn ao caso pornlgués, 
Com efeitO, a primeira obra sistemática sobre a partícipação é de Marcelo 
Caetano (1966), a segunda é de Baptista, Kovacs e Antunes (1985); a terceira 
DA AUTONOML\ DA ESCOLA AO SUCESSO EDUCATIVO 
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1962 fJ d 
e as revoltas estudantis de Ma' d 19 
desde período as contribui õe ' ,to e 68, em França, São 
da Carole Pateman (1970) ç d sJPlonelf.s de Rensis Lickert (1967), 
, e e acques Ardomo (1974) 
. Porem, a partir destes dois movimen . 
dOIS sentidos maiores' 1) o d " _ tos, a palavra adquiriu 
. ,e partlClpaçao nas de ' - l' . 
e orgamzacionais com a finalidade de d ' Clsoes po mcas 
profissional dos participante d' _esenvolv~rneIlto pessoal e 
(Pateman, 1970; Lima, 1992~' 1~9~7~ao ~press!lla da p~n:icipafão 
participação pela busca por p d (03), e, 2) o de Ilusão de 
d arte o partenariado e d a esão dos trabalhadores às pol't" os gestores da I Icas e Interesses da ._ 
troca da concessão aos trabalh d d orgamzaçao em 
d d a ores e representação e ecisão, de juízo opinativo na or '_ nos processos 
concessão de benefícios sociais ,gamzaçao e na execução, de 
-d ' e, ate, como fOI o cas da ' I emocraCla sueca nos anos 70 80 d S' o SOcla -
I ' e o eculoxx, d . , nos ucros das empresas (dimmsão de " _ a particIpação 
A partir de 1990 ó partu'pafao como tecnologia social). 
, ap s a queda do Muro d B r 
-se um movimento suportad I . e cr Im, prepara-
cooptação da partící'pação para
0 :':5 ~~eohber~lísn:o econômico, de 
limitação do emprego de fi d fleXlbIllzaçao do trabalho, de 
, m o emprego para t d 'd d 
vida com muitos e variad o a a VI a, e uma 
sem horário d t- os eu:pregos, de um horário de trabalho 
, e uma ormaçao e auto Cc -
palavras de ordem passaram a _ - ormaçao constantes. As 
fi ' ' ser entao «raclon.hdad fi' - ' «e ICaCJa», «flexibilidade» c_ _ e», «e IClencla», 
, «auto-lurmaçao» «fo -
n.ente», «competitividade», «sobrevivência do ' Ih rmaçao perm:-
rapJda a novos contextos d bIs me ores», «adaptaçao 
hOrário de trabalho» ({Criat~v:rda da ho», «teletrabalho», «trabalho sem 
N ,  e» «empreendedo . (G' euschwander 1997' Le G ff. 1999' . flSmQ» JrJrd e 
Ad I .' , o , , Godfram, 1999) 
. I eo ogIa deste movimento é a dI' . 
Iniciativa, a criatividade e a disponibilid ~ v~ Orlzar a formação, a 
a e as peSSOas para gerar 
é de João Formosinho (1987); a Ua • _ , 
1992; a sexta, a sétima e a oita q rta e a. qumta sao de Ltcínio Lima, 1988 e 
" Nos Estados U mdos da Amé~' de Henrique Ferreira (1993, 2002 e 2(05) 
da S1udents for a Detnocratic S ca,! ~Jom ~s. m?V1memos estudantis, de 1962, 
. '. . ooe,}. reIvmdIcando U d . partlCJpaUva através do manifesto de Po H . ma emocraCla mais 
(1992): Les Formes Modernes de I D' rt ~ron (BOlsmenu, Hamel e Labica 
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riqueza; a de extrair delas o melhor da sua criatividade e inovação 
para, em troca, e sob o argumentO de um mundo completamente 
mudado com a bertura de todos os mercados à livre concorrência (globalíza~âo), lhes oferecer um emprego precário e mal remunerado 
e uma total falta de estabilidade em relação à constituição de 
família, com reflexos dramáticos no equilíbrio demográfico e na 
sustentabilidade dos sistemas de segurança e protecção social. Este 
movimento atingiu sobretudo OS jovens porque estavam a entrar 
no novo modelo globalízado. 
Em termos de participação, este movimento utiliza a dimensão 
de tecnologia social, manipulando a participação no interesse 
dos accionistas e dos gestores. Porque, paradoxal e inversamente, 
assistimos, parcialmente, aO triunfo da ideia de Warren Bennis de 
que o futuro seria dos gestores. Com efeito, Bennis não antecipou 
que OS gestores pudess m ser apenas os arautos de uma forma 
de capitalismo novO baseado nos accionistas como detentores da 
propriedade. E, assim, o princípio weberiano, no qual se baseava 
Bennis, da separação entre propriedade e gestão, só se verificou em 
parte. 
2. O c nceito de participação: participar como poder 
de fazer parte, de influenciar, de decidir, de organizar, de 
executar e d  adaptar/modificar os planos de acção 
Embora na secção anterior já tenhamos usado alguns signifI-
cados para a palavra participação, vamos agora debruçar-nos sobre 
a construção de um conceito que possa englobar todos os possíveis 
significados e formas de realização do processO participativo, desde 
a dimensão da decisão política à execução dos planos de acção, 
passando pela dimensão orga izacional. 
De acordo com Ferreira, 
,lA lição que retirámos do noSSO percurso de investigação política é a de 
que ninguém participa sem estar investido de um poder específico. E que 
, __ .. ". ..... ., .... "trCl<; o repres.entem portador 
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próxima ou dista t . n e, presente ou ausente flsica . _. 
orgamzacionalmeme reconh"d F I, ou sHnbohcJ.
, 
mas social e 
eCI 3.), ( errelra, 2007: 581), 
As palavras que retírámos da ob Ti . 
Participação dos Professores rem • ra eorra Política, Educa~âo e 
dd 
. J' e~m~~~mu"" 
ca o e partIcipação como pod m pnmelro slgmfI-
D fi eL 
e acto, só participa quem está i . 
poder de participar ou quer _ nvestrdo fonnalmente do 
c n, nao estando In 'd d 
,ormal, pertence à organízaça'o "fl . vestr o este poder 
d 
" e In uencra a v'd d 
e meros não formais e/ou 'c' I a esta através 
, In,ormars. Por vez é 
pertence a organização pelo se d d es, at quem não 
d d 
. ,u po er e qualq , 
os eClsor s pode nfl' ' uer natureza Junto 
, u nClar estes mas " '" 1 
domínio exclusivamente inlio I ' neste caso, estamos num 
A rma. 
, primeira condição para que se tenha . . 
e a de que se seja reconhecido como o poder de participar 
parceIro, c mo influencI'ad parte, como membro, como 
or, como execut 
na qualidade de funcionário d ,or, neste caso último, 
específicas. a orgamzação, com competências 
, " O p der que se detém pode advir de u -
• competências mas também d . fi' . ma delegaçao formal de 
a m uencla do '<Í 
exerc  na organização I 'd d oogo» que cada um 
. nvestl a e um d ti 
• poder real (por via informal) po er ormal ou de um 
." outros e condiciona as d . _' a pessoa exerce mfluência sobre os 
eClsoes ou a execução d d '. 
O processo organizacional e' . " as eClsoes. 
d 
. _ mUIto complex C 
eClsoes estratégicas e polír" S o. omeça por 
" Icas. eguem-se pl . , 
execução que são operacíonalizad danos mtermedios de 
. nosso caso aos alunos) p I os e a equados aos clientes (no 
, e as estruturas o . . 
o executante fInal mesmo q . d' 'dPeraclonalsde base. Porém, 
, ue m rVl ual t " 
de orientação, de adaptação d d' em sempre um poder 
proveito ou de evitar pre,j " e mora, e apressamento, de tirar/dar 
. "U1Z0, etc. . Até o ... . 
pode, com acros de diversão obri pn~l~nelro, na pnsão, 
dele e, assim dar mal's I'b d' d ~r o .guarda pnslOnal a estar junto 
, I cr a e a acçao d . . 
Para lá das competêncl'as d d . _ e outros priSIoneiros. 
d
e eClsao ou e d 
ca a um destes níveis os profIssl'o" nqua ramento que, a 
" ,nalS possam deter c 1 
"" um poder delegado ou ' lorma mente, 
. , ,,' . exercer,.,por um poder real informal 
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, chamaram acção estratégica dos actores Erhard Fnedberg (1977) , a sua acção para fins 
' , , I qual eles onentam 
orgamzaclOnal , pe a _ d 'Interesse Razão pela Ih u que sao o seu , 
que entendem me ores o .. conformidade dos planos 
' , o e afirmar, a pnor!, a , ' 
qual mnguem p ., )' decisões políticas e estrateglcas ou, 
(intermédIOs ou operaclOna~~ as ode afirmar que, por participar na 
dito de outro modo, mnd
gu 
, ~ fica s lvaguardada uma execução decisão a um determma o mve , , _ 
'd d' 'ntações da declsao. 
m conforml a e as one ".0 nestes termos, vemos d r-o da partlClpaça , 
Coloca a a ques a c'" do fundo da hierarqUia 
' - até o LunClOnano 
que, numa orgamzaçao, , I oder de determinar a execução 
funcional detém um razoave P, I modo da execução. Por 
as decisões, seja pela demob~a seja pe pOartícipação ao nível mais 
I ' os tam em que a , , ' 
outr  lado, cone Ulm, ,. ça-o das pessoas dos mvels 
- 6 - 'cuia a pnort a ac 
elevado, nao s na  vm trolo nem da qualidade nem 
'. ão garante o con , • 
mfenores como n . _ b' do mesmo em orgamzaçoes 
da propriedade das deClsoes, o nga~ 11' adas como é o caso da 
' , li ' almente especla z , , Profissionais, UnCIOI1 I fiuncl'onal para garantir o 
' 'is d  contro o 
Escola, a sucessIvos IlIve • m conf rmidade, que raramente 
mais possível, uma execuçao e 
(diríamos mesmo nunca) ocorre, I'zação todos têm o poder 
' I' 'que numaorgan , 
Isto dito, COI1C Ulmos '. d d C 'ISO' es' outros na elaboração 
' , struturaçao as e , 
de partici ar: uns na e , d d lanos operacionais; outros, 
' 'd'· outros am a e p 
de planos mterme IaS, • '( mprimento das orientações por fim, na orientação das execuçoes cu 
e dos planos), , . cificamente fazer parte de um 
Pelo que não é necessano eTC d determinadas competências 
órgão de decisão ou estar II1vepstl o, e os também cumprindo os d " partiCipar artlclpam de co- eClsao para , 'fl - d de diversos modos, a 
• d 'ç"om uenclan o, 
planos de acçao a orgamza a , tl'dos de um poder formal: o 
• I que fomos mves _ 
sua execuçao. sto por mbro e de levar à prática d "o de ser seu me , de fazer parte a orgamzaça , , te' muito mais que ISSO, 
' tarefas por vezes, a , determinadas acçoes e , rganizadas em funções, 
porque mUlto maiS abrangentes e o t do conceito de participação 
b esta componen e " • 
Ao ela orarmos I amos o conceitO de partlClpaçao 
.. ão poder co oc , 
como partlclpaç' .' • 'b' to da Teoria da BurocraCIa 
no âmbitO da Teoria das DeClSoes e no am I 
DA AUTONOMIA DA ESCOLA AO SUCESSO EDUCATIVO 
83 
e num espectro alargado de níveis de acção organizacional, desde a 
decisão pOlítica à execução dos planos detalhados de acção, 
Pela Teoria da Democracia Participativa e pela Teoria das Decisões 
participar é ter o poder de, pessoalmente ou em representação de 
terceiros, informar os SUpOrtes da decisão (participação consultiva) 
e, em última análise participar no próprio acto de decisão, ou por 
voto ou por omissão dele (participação efectiva na decisão). 
Mas, pela Teoria da Burocracia, que supõe a coerência enrre fins,! 
orientações, meios, processos, execução e produto final, verifi-
camos que este circuito raramente se realiza e que as decisóes de 
topo vão sendo modificadas de nível em nível de planificaçâo e de 
execução. Vale a pena por isso considerar a Sociologia da Burocracia 
e as disfunções à pretensa racionalidade desta (Campos, 1971; 
Crozier e Friedberg, 1977; Friedberg, 1995; Grandguillaume, 1996) 
corno fontes de um poder real de partícipaçãQlmodificação por 
parte de todos os profissionais c funcionários com competências 
específicas, 
Este conceito de participação, com largo espectro 
político (opções estratégicas,! orientaçóes) e com largo espectro 
organizacional (avaliação inicial, planeamento, organização, 
direcção/ execução/ supervisão, controlo, avaliação final e infor-
mação para nova avaliação inicial) conduz-nos a um processo de 
participação com várias formas possíveis, das quais a mais perfeita 
será aqueia que permite ao participante a decisão POlítica, a decisão 
organizacional, a execução e o seu controlo e a menos perfeita aquela 
que apenas permite adaptar, contextualizar, reorientar e modificar 
os planos de acção. 
Nestes termos, construiremos o conceito de participação 
como processo pelo qual podemos intervir nas decisões e 
procedimentos de uma organização, de diferentes fonnas 
e em diferentes momentos, estruturando as decisões ou 
influenciando_as ou ainda modificando a Sua execução, em 
grau tanto mais profundo quanto mais pOssamos decidir ou 
influenciar as Opções estratégicas da organização, os planos 
intennédios e operacionais, a execução destes e o controlo 
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ela simples acção estratégica face aos 
menos profu~do ~ de acção na f se da sua execução. 
1 nos operacIOnaIS analí-
p a Pelo meio, identificar-se-ão várias outras formas que 
saremos na Secção 4 deste artigo. 
J. Áreas e domínios da p rticipação 
.. _ < ndo Dímítri Weíss, citado por Philíppe 
"PartIClpaçaO» c, segu I' 'd . o dada a sua polissemía 
I (1988' 16) um termo po le nc , Herme ., d' fi ntes contextos teóricos e com 
e multiplicidade de usos em I erc t dítórios. Daí que Hervé 
. . fie dos mUltas vezes con ra d diferentes slgtll I a '. [; etO de que em torno o 
. (1988' 8) nos adVirta para o a . Seneyx. b I cid o confusões eonceptuals 
termo participação se tenham esta e c 
que é necessário esclarecer. . F . (2007) o processo da 
c . guindo Henrique errelra , 
Com eleito, e se . . te  muitas áreas disciplinares, 
.' -' ssumldo como meren . partlClpaçao e a ' aCI'onal passando pela Teona 
1< . P I't" c à Teona Orgamz , desde a eona o I I a. E . pela Teoria Sociológica, pela 
I· " I TeOria da conomla, . I das Re Igtoes, pe a . An lógíca pela Psicologia SOCla , 
Teoria Filosófica, pel~ TeOri  I ;~~i~ Peda~ógica, para só citar aS 
pela PsicologIa Genetlca, pe a 
que se afiguram mais evidentes. 
Daí que o autor nos advirta para que 
.' . t'ficos a palavra 
d d· c rentes dotnlIlIOS Clen I 1 , U d . rpreta a em He ;.;: sa a e lOte I - - diferentes conforme a 
." _ h· ificados e va onzaÇoes 
partlopaçao gan a Sl~ . 1 de cada um desses domínios, os quais 
perspectiva epistemológica e soc~a 1'"- no mito· à comunhão 
N " d d· nião mística. na re 19tao e ' 
poderao" es e. a u d d ide;as, na filosofia platônica; à posse de 
da mente com o mun o as n mía" à partilha divisão, 
. • obrigações), em eco o. • 
propriedade (acçoes e. oderes em política; ao envolvimento 
limitação e contratuahzaçao de p , d' ti no trabalho 
. . ô' motor em tarefas e ucatIvas o 
f " nonltlVQ e sens no- 'd . a ectlvo, c'-'t>.~ d d ., ~ do contributo em 1 elas 
. ões sociais. entre elas as a e ucaçao, a " . 
nas orgamzaç ." . rodutividade nas organizações SOC1aIS; 
para melhorar o amb:ente s~c~al e a ~ÇãO execução e controlo de decisões 
à da intervenção na torrou açao, vo • 
políticas e político-organizacionais. 
DA AUTONOMIA DA ESCOLA AO SUCESSO EDUCATIVO 85 
Sequencializando estas diferentes perspectivas. caminharíamos de uma 
participação alienante, no mito, para a possibiJidade de uma parricipação 
autónoma, afirmativa e limitativa do poder dos outros, em política, e nas 
organizações sociais, entre elas a Administração Pública e a Administraç~Q 
da Educação .• (Ferreira, 2007: 19). 
Nesta secção, daremos mais atenção a três domínios estabele-
cidos por Ferreira (2007: Capítulo VI): participação nas decisõc, 
polfticas de nível macro; participação no governo das organizações 
do projecto de sociedade "; participação na educação. 
Sendo associada à democratização das decísões políticas e 
sociais, a participação é objecto privilegiado nas reflexões teóricas 
sobre a constituição das entidades e dos órgãos do poder político, 
desde um nível macro do país até ao nível micro da freguesia e 
das associações de bairro. Porém, há que distinguir entre o plano 
da participação presencial, directa e universal na eleição de alguns 
órgãos e o nível da participação na formulação das políticas e dos 
programas onde a participação dos cidadãos se resume a algumas 
oportunidades de fazerem ouvir as suas opiniões por via indirecta: 
greves, manifestações, petições populares, opiniões em jornais e 
pequenos actos de rebeldia, socialmente tolerados. 
De resto, o próprio quadro organizativo no qual ocorre a 
participação nas eleições é um quadro que é decidido previamente 
à consulta aOS cidadãos e que lhes é imposto como única opção 
possível de voto para lá do voto em branco. Isto leva alguns autores 
(João Santos, 1998; Paulo Otero, 2001; Lucien Boia, 2002; Luciano 
Canfora, 2003 e 2007) a tecerem duras críticas à democracia 
assacando-Ihe epítetos, respectivamente, de paradoxal, totalitária, 
mito, ideologia. 
14 Organizações do projecto de sociedade ou organlzações do interesse geral 
comum são organizações responsáveis pelo cumprimento dos princípios da 
administração pública a cargo do Estado, no respeito pela igualdade de acesso 
e atendimento de todos os cidadãos, e na prossecução dos interesses gerais 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































OBSTAcULOS E SOLUÇÕES 
, O facto de o refer ndo ser, ao contráno 
No caso portug es, d' muito pouco usado, conduziu 
d mplos suíço e cana lano, , . d os exe d B' (2000' 6-7) a utilizar a metáfora da cnUca e 
Nogueira e nto· I - d Povo no I S' . à Revolução Francesa, .da co ocaçao o . 
Emanue leyes. í' d poder absoluto à maneira 
lugar do Rei»'s, ou seja, do exerc CIO ~ 
. arte dos Governos eleItos. pretonana, por P e a ver nas elevadas taxas 
Os defensores desta tese apressara~h-s -d (1998 1999 e 2007) 
.. - t 'sreferendosJa aVI os , 
de não partlclpaçao n~s ~e . tema representativo, tendencialmente 
um smal de adequaçao o SIS ês invocando o facto de 
centralizado e Jacobmo, ~o caso
a 
~o:!c;acia e necessitando de 
um povo pouco prepara
d 
o par les próprios citam repetidamente 
s esquecen o que e fi 
um tutor, ma An ' . Machado de que .0 caminho se az 
as palavras do poeta tomo balho de Sónia Sebastião (2005), 
caminhando •. Invocam mesmo? tdra ta é adequada ao caso suíço, 
d f d que a democraCia Irec . que e en e ortu ês é adequada a democraCIa 
para contraporem que ao cas  : ~overno e de um Presidente 
indirecta, de um Parlamento, e um 
da República que tudo decidem atuutgo~~sm::::~~~:. a democracia de 
E . amda no casO por, . d 
, aSSim, " d 'd d 'a democrática, concretIza a 
Proximidade para exerCICIO a CI a ant . - de bairro 
.. . d frequesla e em assoclaçoes 
nas autarquias muntClpals e, e , . - do poder 
, - " E ossíve\ ver nesta orgamzaça  
e associações CIVlCas vanas~c P d s cidadãos relativamente às 
I, . osta de <liastamentO o po ltIC  uma prop. d' d tro modo de continuar a 
d d .• olíucas OU ItO e ou , gran es eClsoes ~ , " . d' de) na linha as propostas do 
propor a «educaçao para a passl'::,I a ) , 
Estado Novo (Formosinho, 198/). 
------------.---- . 102) guinte nota: «Par. Sieyes,. construção 
" Retiramos de Ferreira (2007. , 'h:'" de acçâo_reflexáo-intervenção, 
, . ~ 'um processo lstonCO . d da ConsutUlçao e Co Como sugere Nogue". e 
d d o presente e o ~uturo, integra0 o o passa 0, :;.. dos contine tais não tíveram que 
TO . canos ao (ontr "no . BRl ,os amen ~", ~ do passado para construírem a sua 
. com as msuHuÇo s . 
negOCiar e pactuar , P isso tlBra pois namra' que, na 
. .• M os Europeus Slm. or !' I ConsutUlçao, as 1. edido à tentação de co oear o 
• J- R \u ão Francesa se twcsse ç d 
sequêncla Uii eVO ç .' tal orno acontecia com o segun 0, 
I d rei vendo no prlmetrO, c ?()()(l A povo no ugar o , (Cf. Mi el Nogueira de Brito, - , 
.- "_.1_ ............. r"~"'r :thsoluto,». ' gu _. _ , r'~ ...• ; ... :'~;;" 
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O sistema político português é assim um terreno fértil para o 
debate entre governo representativo e governo participado, para 
o debate entre democracia indirecta e democracia directa e para 
o debate entre participação na execução das políticas, participação 
consultiva na formulação das políticas e participação na decisão 
das políticas, sendo que, neste último caso, restaria ao comum dos 
cidadãos a participação pelo voto na formação dos parlamentos e a 
participação submetida na execução das políticas propostas a partir 
de cima, a par de manitestações, de greves, de petições populares 
(estas só reconhecidas em 2007) para fazer ouvir as suas opiniões 
D  qualquer forma, os cidadãos têm ainda assegurada a sua 
representação corporativa e sindical, mediante os corpos dirigentes 
que elegem, no processo de negociação das políticas de cada 
sector, entre os governos e a Sociedade Civil. É uma participação 
indirecta e mediada pelos representantes nos órgãos. Porém, esta 
participação só é possível se a pessoa for sócia de um Sindicato ou 
de uma associação, que se confedere com outras do mesmo sector 
para poderem ter representação no processo negociaI. 
Existe um última possibilidade de participação: a militância 
política. Também aqui aS oportunidades são diferentes conforme o 
partido tenha representação parlamentar ou não, Com representação 
parlamentar, poderá, c m um representante activo e militante, fazer 
ouvir a sua voz no Parlamento. Sem ela, restam-lhe aS manifestações 
e o activismo de rua de opinião publicada. 
A participação dos cidadãos nas organizações sociais do 
project  de socieda e está limitada às organizações em que o 
cidadão é membro e utilizador /beneficiário ou em que o cidadão é 
utilizador /beneficiário'·. 
lti Para melhor percebennos a distinção e relação entre estes três estatutos, 
seguimos Peter Blau e Rich.n:l Scott (1970: 54-74) e Formosinho (1989, 
p. 14), cítados por Ferreira (2002: 20), que elaboraram uma concepção do 
estatuto de cliente, de membro, de utílizador/utente e de beneficiário das 
organízações. 
Segundo os autores referidos, membro de uma organização é aquele que é 
funcionário e que co-deternlinat organiza c executa os serviços prestados. Faz 






































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































OBSTÁCULOS E SOLUÇÕES 
. - ( O em que nã  é fácil Se o cidadão é membro da organtzaçao cas. r. d 
. ) pode ter direito a dIferentes ormas e 
sê-lo em ~als que uma, ue vimos na Secção 1 deste artigo. 
partlClpaçao, na Imha do q .1. d (beneficiário tem a partici-
S cidadão é apenas UtI Iza or ' _ " 
_ e o . 'a influência informal, ao direito de reclamaçao , 
paçao hmltada asu_ bl. d o direito de recurso hierárqUIco e 
ao direito de opmlao pu lCa a, a 
ao direito de recurso contenCIOSO. . - O cidadão é um 
Enquanto memb~o de uU::n~;ga~~~:;a~~tidade. Conforme 
profissIonal (funclOnarIo o g ) flssional pode ser leito 
de formação e estatuto pro 
o seu .gra~ resentativa) para determinados órgãos, com 
(partlClpaçao rep , d les participar por inerêncla da 
CompetênCIas espeCIfICas ou po e ne . 
.. - dlrecta) 
condição de profIssional (p;rtlcIPaçao idade de influência, isto é, 
Pode ainda faz r uso a sua capac rtici ar informalmente 
poder de referência e poder p~ssoal, e ::e !a e simplesmente, 
na vida e decisões da organtza~ao. Ou P , P de execução dos 
seguir uma via de acção estrategtca nos processos 
planos de acção. , d articipação nas organizações 
Por ora nesta area a p .. - Eles 
, r domínios da partlClpaçao. i~~e:r~:~a~:~~c;:aaç~~~o~:tica; participação _organizacional; 
;artici~ação na execução dos planos de acçao. 
, os servi os de uma organização, podendo~ por 
Cliente sera aquele que paga ç -o Neste aspecto o chente 
. ferta natureza e execuça , ' 
isso, intluenClar a sua, ~ , e benefIciário mas não membro. 
poderá também ser uuhzador b serviços da organização e, por isso, 
Utilizador/utente é aquele que rece e os 
também é seu beneficiário. I. , uele que está fora da organização 
b c:. ,,' em exc USIVO, e aq d Finalmente, enellClano, '''s famílias dos alunos, os 
. I' d' tamente taIS como a 
mas beneficIa de a lU lrec .' t dos os utilizadores e membros 
doentes  dos idosos. Mas, Jtrutu Se-tlSU, o 
podem ser beneficiários ddir~tosc' d'go Administrativo, de 1936, e ampliado 
17 Este direito, consagrado es e °d 0p 1 d" nto Administrativo, de 1992, só 
. lo Código o roce Lme 7 A democratlcamentepe , d I· ro de reclamações em 199 . 
. I' d prática atraves o 1V '. d foi operaclOna lza o, na '. _ aças pelos sujeitos e ennda es 
, . . d bjecto de restnçoes e ame d 
sua pratica tem S1 00 d da reclamação e confirman o a 
1 ____ .J_~ ..... r1;fY1pnr:::mdo o me o no uso "" ." ___ _ ...... \ 
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A articipação político-estratégica consiste no estabe-
lecimento de prioridades e de objectivos estratégicos, de longo, 
médio ou curto prazos. Como participação directa, exige a presença 
em determinados órgãos: Conselho Geral, Conselho de Accionistas, 
Conselho de Administração. Em consequência, ou se é membro 
deles por inerência, ou se é eleito e, neste caso, exerce-se o mandato 
em democracia representativa e indirecta. 
Não participando nestes órgãos, só se pode participar nas 
decisões por participação consultiva, se ela for desencadeada ou 
por assessoria em comissões e grupos de trabalho, ou, então, por 
conversas informais. 
A participação organizacional ou de gestão pode ocorrer 
em todas as fases do desenvolvimento organizacional, em várias 
ou em apenas uma. Essas fases são as do ciclo PODC da Teoria 
NeoclAssica da Administração (Planeamento, Organização, Direcção/ 
Sup rvisão/ Execução e Controlo), acrescidas, no caso da Teoria do 
Desenvolvimento Organizacional, de Avaliação Inicial, de Supervisão/ 
Execução no processo da Direcção, e de Avaliação da Qualidade 
Final e Informação de Suporte a Nova Decisão, no processo de 
Controlo. 
A participação será tanto mais rica quanto a quantas mais fases 
puder aceder. As gran es organizações especializam as diferentes 
fases. Por isso, quanto mais pequenas forem as organizações mais 
rica pode ser a participação organizacional ou de gestão. A visão 
da organização e a consciência necessária da interligação das suas 
'partes recomenda uma participação global nas diferentes fases do 
ciclo organizacional. Afigura-se assim que organizações pequenas 
proporcionarão mais possibilidades de totalidade deste ciclo e ainda 
de participação directa e presencial, ao mesmo tempo que permitirão 
,uma maior e melhor informalidade nas relações entre as pessoas. 
Cata uma das fases do ciclo organizacional requer uma espe-
cialização e uma tecnologia (Know-How) específicas. Isto evidencia 
as dificuldades de abrangência participativa no ciclo por parte de 
urna só pessoa ou por parte de um só grupo de pessoas. 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































90 OBSTÁCUWS E SOLUÇÓES 
organIzação do processo de ensino-aprendizagem ou caso da 
actuação médica face às diferentes doenças e cirurgias ou com  
uma execução normativa de procedimentos rotineiros e mecànicos, 
requerendo uma mera execução em conformidade, para tarefas 
simples, mecânicas e não especializadas. 
Mesmo assim, o «aetonHrabalhador ou funcionário tem perante 
uma execução não flexível um poder real, o poder de demora, de 
fazer encaixes incorrectos, de boicote, etc.. Isto significa que, mesmo 
nestas circunstâncias de uma execução de pretensa conformidade, 
a acção estratégica é possível, podendo-se, mesmo aqui, falar de 
uma acção convergente e activa ou de uma acção divergente, de 
resistência c, por isso, de participação passiva. 
De resto, a distinção entre participação activa e passiva é 
pertinente. Há uns qu  se identificam com «a situação», ou seja, 
com os objectivos da organização e que, por isso, têm uma atitude 
proaetiva e dinâmica, envolvendo-se numa participação activa. 
Outros, pelo contrário, não se identificam com aqueles objectivos 
ou estão descontentes, por qualquer outra razão e resistem: fazem 
as coisas passivamente. O «actÍvista», ape ar de tudo, pode ter uma 
atitude convergente ou divergente. Convergente se a favor d  (<status 
quo» ou das propostas da organização. Divergente se contra aquelas 
propostas. Claro que há outras variantes: pode-se ser convergente 
por lealdade ou um por imperativo de dever de consciência 
apesar de se estar descontente. É provável que a sobrevivência 
do Sistema Educ tivo, nas escolas, entre 2007 e 2008, derive de 
uma atitude destas por parte dos professores, a ponderarmos o seu 
descontentamento face às políticas do Ministério da Educação e do 
Governo de então. 
A terminar esta secção uma chamada de atenção para um fen6-
meno comum, que é o d  se pensar que o participante é activo, 
interventivo, comunicativo e empreendedor. Por trás do aeto parti-
cipativo pode  estar muitas personalidades, umas introvertidas, 
outras extrovertidas. As introvertidas tenderão a não ser expansivas c, 
no entanto estão a participar dando a aparência de não participarem. 
11" mp,mo modo. oode-se agir por calculismo. Não me 
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não me interessa ajudar a sair deste roble 
OpOSIção ou porque espero b P ma porque quero ser 
a ser favoráveL que, em reve, a situação me pOSsa vir 
A observação empírica da partici a - _ 
surpreendente e s6 vivendo t p çao em acçao é deveras 
d emporanamente J' u t d po emos, de facto compree d d' c n o os «actores» 
b. ,n cr as I'Crentes '-su ~azem e justificam os d'c motlvaçoes que llerentes aeros prae' d ". 
então a utilidade das diferem .' .Ica .os. venficamos 
1989; Bacharach e Mundell e:~;~~ns orgamzaClonais (Morgan, 
modelos de administração '("" ' Bosta, 1996) e dos diferentes 
h. 10ny ush 1995) - . 
c aVes d  leItura da realidade Num' _ como POSSIVCIS 
omos surpreendidos por um' . . grande numero de vezes, 
d d a Intnganre constat - d I 
e po er, de interesses de inv' d açao e uras 
mesquinhez até mas C:mbé dejas, e oportunismos, de actos de 
. ' m e gestos de boa v d d Intenções, que no interior d onra e e e boas 
( , o que costuma chama b . uma palavra com as costas grand ) d r-se urocraCla 
I cs Se esenvolvem d que e a (a burocracia) não - . d ,a emonstrar 
e maIs o que um «cont t d (Crozíere Friedberg, 1977' S· _ exoconcreto eacção» 
. , Imoes 2004) constitu-d 
geraIs e abstractas, no interior das 'uaí' 1 o por normas 
acção é possível. q s Uma enorme liberdade de 
~erminamos esta secção 
domlllloS da participação. construindo um quadro com os 
~._ Quadr  nO 1: Areas e domínios d ' . 
.L d -~r----- a partIcipação 
~eas e . 
participação _ Domínios de participação I 
Participação 
macro-política 
El .çao dos parlamentos - -~------j 
Eleição d s órga- . d' -. ---- ---.-----1 
b _ os sm leaiS da nOSsa corporação cf; _~ -corporaçao ou 
N--' ._.-.---~-------~- .. 
egoe.ação indirecta (representada) pelos-si--n--d--ic-a~d--o--s-1 
~~s o;;s o~gan~ações das pOlíticas globais do sector 
Central, :gí~naJ ~V{:~~, e da Administração Pública 
Possibilidade de greves . ~ _ 



















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































OBSTÁCULOS E SOWÇ6ES 
Possibilidade de petição popular ~-
Possibilidade de activlsmo de rua e/ou de info
rmação 
Possibilidade de militância em partido polí
tico_ 
, b·'"'< h"'.";', ~ ,'" .... ',,,,"0"" I OSSol lIa .. 
Participação estratégica, participação na g
estão e 
participação na execução .. 
Formulação -de grandes opções estratégicas e das g~~nd~s 
orientações e linhas de acção da m~s~-orgalllzaça
~ 
através de partícipação directa, por elCIÇa.O, ou
 atraves 
de participação indirecta por re~resentaçãO 
Possibilidade de activismo e mobilização da inf
ormação, 
seja por acção sindical ou o~_tra _ .. _ 
Possibilidade de greves e mauifestações\ se «de
cretadas); 
por via sindical 
Possibilidade de participação informal 
-
. ação do cido d  desenvolvimento Concepçao e organlz . 
• b' to 
. (l{;'onal ou de c mponentes deste. sep: no am 1 orgamz I , I __ 
de comis ()es e grupos de trabalho seja por ~ eIçao ~a:a 
~ - de gestão de nível institucional e tntermedlO
 
os orgaos, .. 
. 
Pa ,. -~o em todos os domínios de acção, por Via rtlClpaça 
lnfOnDaI 
Possibilidade de ,civismo e mobilização da inf
ormação, 
seja por acção sindical ou outra 
. t; taÇões se ((decretadasl) Possibi\idade de greves c mam es , 
por via sindical 
. 
Possibilidade de execução em conformidade
, pas-slVa 
ou aCÜva) divergente ou convergente 
Possibilidade de acção estrat g>ca so é . bre os p
lanos e 
operações de aoção .
. , 
Possibitidade de execução flexível) se prevista e atnbUlda 
Possibilidade de activismo de informação Ou o
utro 
Possibilidade de participação informal 
, Participação nos órgãos de execução. por ine
rência. 
'---
';- ,. -1';_ .. "'" ",..jprrpt::t<1aslf 
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4. Fonnas pos íveis da participação 
Embora já tenhamos, ao longo do texto, utilízado nomen
-
claturas referentes a diversas formas de particip
ação, vamos agora 
sistematizá-las. 
Antes de mais, vamos comextualizar as fontes 
ou a origem 
da participação. Ela pode ter origem numa par
ticipação decretada 
(Lima, 1992; Barroso, 1995; Ferreira, 2005 e 2007) pelo Gov
erno ou 
pela Administração e numa participação auto-institu
ída (Ferreira, 2005 
e 2007), caso em que são os «actores» da organização a es
tabelecer 
outras formas e vias de participação, seja por via não-formal
 seja 
por via informal '8 . 
Em ambos os casos, a participação praticada (Lima, 1992; Barr
oso, 
1995; Ferreira, 2007), o terceiro conceito, é da ordem da a
cção, não 
é da ordem da norma. rSto é, um aetor ou uma o
rganização podem 
t r muita autonomia ou muitas possibilidad
es de participação 
decretada mas de que vale isso se eles não i
mplementam essas 
possibilidades? O mesmo acontece com a participação
 auto-instituída . 
A escola ou os «actores» instituíram-na. De que serv
e se ela não for 
implementada? 
Assim, o conceito de participafão praticada remete-nos para uma 
participafão real, cumprindo ou a participação formal ou a participa
ção 
auro-instituída ou a particípar;ão não.Jornud ou a par
ticipação informal 
ou, até, a participasão clandestiIUJ e oculta que, enqu
anto não auto-
-instituídas seguirão constituindo sempre outr
as fontes possíveis 
de participação. 
Para além das duas categorias já analisadas (origem e realida
de 
da participação), consideraremos agora, de acordo com o
s nossos 
IB A distinção entre formal, não-formal e inf
ormal foi feita por Licfnio Lima 
já em 1992. Formal é o conjunto de regras e de estmturas esta
belecidas e 
regulamentadas. Não-formal é o formal com
 espaços de liberdade que os 
«actores)) podem preencher COm novas regras. Informal 
retere-se a práticas 
estabelecidas pelos ~;actores)}) sem regras escritas e sem estrutura defmida mas 
que dirigem e amenizam a des-humanidade d
as organizações, simplificam 
a sua comolexidade e iuntam a partilha de v
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OBSTÁCULOS E SOLUÇÕES 
. " Apresentamo-Ias a seguir, 
trabalhos antenores, outras categonas, 
em síntese: .. 
'd de de decisão dos partICIpantes 
a) capacl a . .,_ 
b) nível de profundidade da partlClpaçao ,I ção aos órgãos de 
c) proximidade dos partiCipantes em re a 
decisão 
d) efeitos sociais da participação 
e) estratégias de participação .' • 
f) atitudes políticas face à partlclpaçao ._ 
g) congruência com os objectivOs da organlzaçao 
h) processo de participação .,_ 
i) atitudes da administração face à partlcl~açao 
. d . articipantes na acçao j) envolvimento os p ..' fi objectivos da 
k) oríentação da acção partlClpatlVa acc aOS 
organização .' _ 
I) amplitude dos domínios ~e partlClpaçao 
m) forma social da partlClpaçao. 
d
ias encontramos níveis de realização 
Em cada uma estas categer 
da participação. 
d d . - dos participantes - significa . acidade  eClsao Acategonacap I'd t o indivíduo e a organização. 
a natureza da relação estabe eCI a en re 
Assim, temos: _. Ia or=nização que s  realiza 
rI' 'pflrão nao-VItUII me para a ,,- , 
- pa lU ... . f, ações exposições, protestos 
através de propostas, m orm , 
(Lima, 1988: 25); . trato e ao compro-Participa~ão vintlllante, que obnga ao con 
. t e os participantes; 
mlsso en r . - a total «devo-
Participação virlClIla/lte e alllÓtwma que Impoe r tal 
e do Estado ao ente que, po , !u~o de poderes. pO; part f cionando em autonomia 
é totalmente autonomo, un 
administrativa e funcional. 
'.' • .l __ .nt. ... didade da particípa{iio», distin-
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participação na fase preparatória do processo, que consiste em 
ser informado e ouvido sem resultar daí qualquer tipo de 
vínculo às decisões que vierem a ser tomadas pelos órgãos 
competentes e que é uma participação consultiva na medida 
em que serve para a administração conhecer as opiniões, 
interesses e problemas dos administrados. 
partícipOfão nafase de decisão do processo: «só o direito de voto 
na decisão final corresponde a uma verdadeira participação 
no poder de decidir. A participação, por inteiro, implica 
não SÓ que sejam tomadas em conta as nossas opiniões e 
as nossas razões, mas também que a nossa vontade tenha 
um peso específico (através do voto) na decisão final. (B. 
Machado, 1982: 43). 
partiâpa~ãQ na implementa~iio 011 exew~ão da decisão e que é 
uma participação caoptatlvo pois se trata de uma «relação de 
colaboração entre as autoridades ou poderes qlle dispensam a ajllda 
co, beniftcidriosdekw (Machado, 1989: 42). 
Na categoria «proxímidade dos participantes em relação à 
decisiJq», distinguimos, de acordo com Baptista Machado (1982, 
p. 39-40); com Formosinho, 1989b, p. 27; Lima (1988, p. 68), as 
seguintes formas: 
Participação directa em que o participante toma parte 
presencialmente na decisão; exemplo, a eleição dos 
representantes dos Professores no Conselho de Direcção 
ou a eleição para o Presidente da República. 
Participação indirecta em que a participação na consulta 
e n  decisão se faz através de representantes que, esses sim, 
foram escolhidos por participação directa. A participação 
indirecta é, assim uma participação mediatizada e repre-
sentativa. 
Participação diferida em que a intervenção na vida 
administrativa se faz através de processos informais: 
campanhas, conferências de imprensa, tomadas de posição 
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96 
" M» distinguimos 
""fitos sociais da parttclpaç , Na categoria <:l' 
igualmente três for,mas: e ela ausência de processOS de 
Confonntsmo em. qu , p em relação à vida escolar, o 
participação OU mdlferença . o às ordens da admi-
indivíduo acaba por se tornar passlv 
nistração. " elos rocessOS da participação 
Colaboraçao em que, p . ~ ante actua solidário com 
consultiva e cooptatlVl, o partlClp laborarão pode também 
d .' '0 No entanto, a co , a a m!nlstraça " . d . plementação da participação 
ser uma consequenCla a 1m 
vinculante. ocesso de auto-educação e 
I ' ' ti a em que por um pr . 
mcta y • '. ívíduo se torna responsável por SI, 
consclentlzaçao, o md . _ umindo atitudes de 
elos outros e pela orgamzaçao, ass ~udança onde tentativa de resolução dos problema . 
t ' 'as dt participação» distinguimos as Na categoria «estra "gl 
seguintes formas: • a"o pessoal presencial, 
" "pela comumcaç 
- partlclpaçao . I I directa que consiste no 
directa ou presencia grupa té no enunciado de 
t de problemas ou a levantamen o _ . I . nto dos representantes da 
soluções e sugestoes para e eS,Ju 
administração. . • grupal através de 
" " pela comum caça0 , _ 
parttclpaç.ao . mo tomadas de posição, moçoes, 
acções conjuntas taiS co (_ c popular ou associativa), 
artigos na imprensa, etc.. acçao 
. d • cter infor al. d revestm o cara .' -o na toma a 
articipação pelo voto que é uma partlclpaça 
p od sumlr duas formas. 
de decisão e que P .e ~ de re resentantes (democracia 
participação n)a e1el~a: represe~tar os votantes nos órgãos 
representatiVa que Ira 
de díreeção. . - ncretas 
Pedido de opinião para ~ to:nada de poslçoes co 
(referendum = democracta dtrecta). 
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Na c tegoria «atitudes políticas face à participação» distinguimos 
as seguintes formas (Canotilho, 1981 e 1998): 
Negação da participação - posição dos conservadores e 
defensores da administração centralizada e da manutenção 
do status quo. 
Afinnação reservada da participação - posição 
dos liberais para quem a participação reveste a forma de 
eleição dos representantes numa concepção de democracia 
representativa centralizada, sendo que tal participação só se 
dá a nível político. 
Afinnação total da participação próprio dê uma 
concepção pluralista da participação e que prescreve a 
democracia participativa para todos os subsistemas e 
orga izações. 
Participação como revolução (perspectiva de esquerda), 
segundo a qual a participação é agente de mudança político-
-social). 
Na categoria «congruência wm os objectivos da organiza~o)), 
distinguimos as seguintes formas, inspiradas em Lima, (1988: 70 
e 1992'9): 
participação confonnista ou passiva em que os 
indivíduos vivem na organização, aceitando os seus 
objectivos mas sem entusiasmo nem dedicação. 
participação convergente em que os indivíduos 
reconhecem a validade das normas e objectivos organiza-
cionais, cumprem e realizam as tarefas conducentes à 
consecução dos objectivos, esforçando-se para que os 
outros o façam também. 
participação divergente em que os indivíduos procuram 
mudar o rumo da organização em função de novas 
concepções sociais, científicas, culturais, etc .. 
." Lima_ Licínio Viana (1992): .-4 li",,!a Como Organiza,ã" e a Participa,ão lia 
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Na categoria «processos de participação» distinguimos as 
seguintes formas (igualmente de acordo com Lima, 1988): 
participação formal - organizada em função dos 
regulamentos que permitem uma concepção do sistema de 
comunicações na organização. 
participação mista - organizada em função dos 
regulamentos e das relações face a face entre as pessoas na 
organização. 
participação informal resultante de consensos que se vão 
estabelecendo entre aS pessoas no interior da organização, 
e ten o em conta as relações informais que entre elas 
estabeleceram. 
Na categoria «atitudes da administração face à participação», 
distinguimos, de acordo com Rensis Likert, (19 8: 257-271'°), as 
seguintes formas de atitudes: 
Autoritária _ oercitiva em que a administração não 
permite a participação já que todos os processos de decisão 
são centralizados no topO da hierarquia da organização; 
igualmente a rede de comunicações é precária, privilí-
giando-se as comunicações verticais; verifica-se descon-
fiança em rel ção às relações inter pessoais. 
Autoritária-benevolente em que a admini tração 
permite alguma participação formal e convergente pela 
existência de pequenas delegações de poderes, apesar de 
nela ainda prevalecerem as comunicações descendentes 
sobre as paralelas e ascen entes; a organização informal 
ainda é considerada um  ameaça à organização. 
atitude consultiva em que a participação é tida em 
conta mas sob as formas consultiva não vinculante e de 
participação na fase preparatória do processo. Reconhece-
-se a necessidade de comunicações multilaterais mas SÓ 
são desenvolvidas as descendentes, ascendentes e pouco aS 
horizontais, existindo alguma confiança nas pessoas e nas 
DA AUTONOMIA DA ESCOLA AO SUCESSO EDUCATIVO 99 
suas relações informais. 
atitude participativa que reconhec . 
participação em todas as f: d e a neceSSidade da 
ases o processo de dec' - d 
o poder totalmente delegado e d \' lsao, sen o 
, t ' . escentra lzado N t 
SIS ema, o nlvel institucional define I' ' . es e 
resultados através de u ' d po meas e controla 
, mconJunto ccom ' -
direccíonal, onde as pessoas são fi' ulllcaçoes multi-
e competentes Os pres prdo ISSlOnalS responsáveis 
M . supostos a teoria Y de D I 
acgregor são o suporte pedagógico desta atitude". oug as 
N a categoria envolvimento dos .. 
cipativa (Lima 1992) en partiCIpantes na acçãopani-
, ,contramos: 
par~c~pação activa, de auto-mobilização' 
partiCIpação passiva, de não-adesão' 'd • . 
nem de acção estratégica' mas e nao bOIcote 
participação alienan~e submetida. ' uma não-participação real, 
Na categoria atitude em rela • 
nização, encontramos: çao aos objectivos da orga-
Participação convergente, concordante 
Participação divergente d' d 
. . } lscor ante 
PartiCIpação submetida, alienante 
na categoria amplitude dos dom': d . . 
d
' . InlOS e partlC -l tmguimos Ipaçao, 
participação macro-política 
particiupação organizacional 
participação na execução 
na categoria forma social da participação di f ' . 
partICipação plenária ' S mgUlmos. 
participação grupal 
participação individual. 
" P ar~ uma síntese dos princípios das teorias X . Chiavenaw, Idalberto (1987): Teoria G e Y,ç?nsultar, por exemplo. 
eral da AdmmlStração. II VaI. pp,135-
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Sintetizanos e tas possibilidades e formas de participação no 
Quadro n° 2, que segue, 
" nnas da participação Quadro nO 2: CategOrias e lO 
.... d F a. ou espécies Categorias organlza oras onn 
_ Formalizada externa à escob, decretada 
_ Auto-instituída 
fontes da participação 
Realidade da participa ão 
Intensidade da participação 




_ Possível: forma1, auto-instituída. não formal, 
informa'. clandestina 
_ Real, praticada __ 
_ ped-eib _ participação no voto e na decisão 
_ Imperfeita 
_ Consultiva 
_ Consultíva Diferida 
_ Cooptativa <letiva 
_ Não Participação 
Cooptariva submisslva 
_ Cooptativa passiva ! 
_ Dem cracia Direeta - participação perfeita 
através de 
_ Partidpação universal no voto e 
_ Referendo , 
_ Democracia Indirecta - participação perfeJta I 
e imperfeita 
Participação perfeita para os repre-
sentantes 
_ Participação imperfeita para os repre-
sent dos 
Não vinculante 
Capacidade de decisão dos _ Vi culante 
participantes __ 1-::':V'!..'i~n~c:!!u,!:la,!n~te"."eJa~u'!to:' n~o:!,rna~-::==:::-----1 
_ Na fase preparatória do processo 
Níveis de profundidade da 
_ Na fase de decisão do processo , _ 
_ Na fase de implementação da declSao 
.""~\ ,...",n"'o"r<Yf>nte ou divergente; 





pantes em relação à decisão 
Efeitos socíais da partíci-
pação 
Estratégias de participação 
Atitudes políticas face à 
participação 
Congruência c m os 
, objectivos da organir.ação 
i 
Processos de participação 
Atitudes da administração 
em relação à administração 
Envolvimento dos partici-
pantes na acção 
em relação aos 
i ohjectivos da organizaç.:~ 
- Participação direc!::! 
- Participação indirecta 




- Comunícação directa 
- Participação nos órgãos democráticos 
- Acção popular 
- Acção estratégica 
; - Não participação 
- Participação controlada 
- Participação universal 
- Participação como forma de revolução 
- Participação confonnista passiva 
- Participação convergente 
- Participação divergente 
- Participação formal 
- Participação informal 
- Participação mista 
I - Autoritária coercitiva 





! - Alienante 
I - Convergente 
, - Divergente 





5. Síntese conclusiva: a participação - ilusão, ideologia 
ou possibilidade? 
o poder, o consentimento, a participação e o contrato sempre 
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dominador, é necessário que os dominados se deixem subjugar ou 
que, no mínimo, consintam no omínio. ,. 
Neste sentido, é fácil verificar que a asplraçao e a luta pela 
liberdade e pela igualdade têm marcas várias ao longo da história da 
humanidade, Participar é um acto de liberdade mas é, também, um 
momento de igualdade, em que outros aceitam que nós expressemos 
o nosso pequeno ou grande poder. 
Foi necessário que os diferentes poderes políticos e soems 
se tornassem suficientemente fortes para que os dominadores 
sentissem necessidade de ceder algum dos seu poder para 
continuarem a ter poder. Nesse momento, em 1648, na Inglaterra 
de Cromwell, começou a falar-se de divisão do poder e logo Thomas 
Hobbes tentou legítimar a autoridade do p der político de então, 
uma monarquia absoluta, propondo e in~ugurando um proces.so 
contratualista, pelo qual, em troca da hberdade de Clreul çao, 
segurança, propriedade privada e direito à vida, se obedecess~ ao 
Soberano. John Locke (1690), introduziu o acordo, a negOClaçaO e 
um lugar par a sua construção, o Parlamento, Henry Boohngbrocke 
(1736), e Barão de Montesquieu (1742) formularam a teoria dos 
poderes limitados ou teoria da limitação do po er para que todos os 
interesses pudessem harmonizar-se,Jean-Jacques Rousseau (1763) 
equivocou-se e colocou o Povo no lugar do ReI, com o mesmo 
poder absoluto, mas não deixou de chamar a atenção para a maIOria 
como uma soma e articulação de vontades. 
Emanuel Sieyes (1798) e Benjamin Constant (1819) 
transferiram definitivamente a soberania para o Povo, para o voto 
individual, e James MiII, Jeremy Bentam e John Stuart MilI: ao 
longo dos primeiros setenta anos do Século XIX, tornarão a pohnca 
como o lugar de harmonização artifiCIal dos mteresses a partir de 
um ideal de bem comum,  Sumum Bonnum, ideal de liberdade, de 
igualdade e de paz social co-construída, 
Os 130 anos que, entretanto, se passaram, legaram-nos 
momentos de luz e de sombras que Tvetan Todorov (2002) celebriza 
no seu célebre e genial livro Memória do Mal, tentação. do Bem, mas 
. . _ _ ............ r. '1 11n;r~ nronnedade que os 
DA AUTONOMIA DA ESCOLA AO SUCESSO EDUCATIVO \03 
Consagrados definitivamente na ONU, pela Declaração 
Umv rsal dos DIreitos do Homem, de 1948, os direitos humanos 
garar:tem a dignidade de todos os homens e cidadãos para, em 
funçao de um. estatuto social e profissional e de um poder inerente, 
poderem partICIpar na política e na organização, em função de um 
poder ou atribuído ou conquistado. Apesar da comunidade da ideia 
de dignidade de todo o ser humano, a participação continua a ser 
uma conquista na <iilrena social e organizacional», onde cada um, a seu 
modo, coloca e busca bem-estar, prestígio e poder. 
A participação continua assim a ser uma possibilidade, terrível 
para os que quase s mpre perdem, legitimando os vencedores; boa 
para os que ganham, mas nunca realizada porque a sua realização é 
o acto de partiCipar, transformando-se em realidade, 
Mas ela é, e talvez seja sempre, uma ilusão, uma ficção 
necessária como João Barroso diz da autonomia, para que 
c ntinuemos a sentir necessidade de convivermos com o «outro» 
e de, em paz, vivermos melhor, construirmos mais saber mais 
eficiência, mais eficácia social, e assim servirmos melhor a 
comunidade que nos alberga. 
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A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO 
LOCAL EM PORTUGAL: UMA HISTÓRIA RECENTE 
Resumo 
João Pinhal 
Instiruto de Educação. Universidade de Lisboa 
A descentralização da educação pode ser encarada de várias maneiras, 
dando origem a soluções com significados políticos muito diferentes. Neste 
artigo, assume-se a preferência por um modelo de descentralizaçiío de base 
comunitárÚl, no qual o papel-chameira caiba aos muniâpios. Embora o 
sistema escolar deva manter-se sob a alçada do Estado, os municípios têm 
o direito e o dever de difinir e concretizar políticas educativas próprÚls, ode-
qU<ldas aos processos de desenvolvimento dos seus territórios e comunidades. 
Neste artigo apresenta-se uma resenha histórica do que tem sido a inter-
venção municipal na área da educação até meados da primeira década do 
século XXI. Ainda não estão aqui reflectidos certos desenvolvimentos de cariz 
recentralizador que se têm verificado nos últimos tempos. 
A importância dos municípios 
No caminho da democratização da sociedade e do desenvol-
vimento, os municípios têm um papel principal, não um mero 
papel de apoio ou complementar do papel do Estado. Nem tão 
pouco o de mero supOrte das iniciativas de uma sociedade civil, a 
quem tenha sido deixada grande pane da iniciativa de provisão dos 
bens e dos serviços de que carecem os cidadãos. 
É certo que esse papel principal não foi sempre reconhecido, 
e isso é particularmente verdade em relação a Portugal. Mas O 
fundamento da constitui cão 00,," Tnl1nlrt .... lo'" ,..<'<'.--..,..~"...l.- -~ J: ___ . 
